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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL ESTADUAL. 
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. EXAME 
CRIMINOLÓGICO OBRIGATÓRIO. NOVA REDAÇÃO DADA 
PELA LEI Nº 14.843/2024. ILEGALIDADE. NORMA DE 
EXECUÇÃO PENAL DE CARÁTER MATERIAL PENAL. FATOS 
ANTERIORES À LEI. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS GRAVOSA.  
AUSÊNCIA DE FALTAS GRAVES. FUNDAMENTOS ABSTRATOS 
UTILIZADOS PELA CORTE DE ORIGEM. RECURSO 
IMPROVIDO.
1- A exigência de realização de exame criminológico para toda e 
qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, 
constitui novatio legis in pejus, pois incrementa requisito, tornando 
mais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à liberdade.2. 
A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do art. 
5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do 
Código Penal.3. No caso, todas as condenações do paciente são 
anteriores à Lei n. 14.843/2024, não sendo aplicável a disposição legal 
em comento de forma retroativa.4. Recurso em habeas corpus provido 
para afastar a aplicação do § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal, 
com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, determinando o retorno dos 
autos ao Juízo da execução para que prossiga na análise do pedido de 
progressão de regime (RHC n. 200.670/GO, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe 
de 23/8/2024).
2- No caso, segundo o juiz da execução penal, o recorrente já vinha 
cumprindo pena por fatos anteriores à referida modificação 
legislativa.  Portanto, não é possível incidir lei posterior, de caráter 
material, para prejudicá-lo. Com isso, o caso deve ser examinado nos 
moldes da legislação e jurisprudência prévias à Lei n. 14.843/2024.
3-[...] 3. Sem razão o regimental, pois a decisão recorrida está de 
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acordo com o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, uma 
vez que a gravidade abstrata, a longa pena a cumprir e a reincidência 
não constituem fundamentos idôneos a justificar a necessidade de 
realização de exame criminológico. Precedentes. 4. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no HC 696.604/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/10/2021, D Je 22/10/2021).
4- No caso, o Magistrado singular, na ocasião em que concedera a 
progressão ao regime semiaberto, relatou que o ora recorrente não 
possui faltas disciplinares. O próprio Tribunal coator registrou que a 
Secretaria de Administração Penitenciária atestou “bom” 
comportamento carcerário (14.6.2024, fls. 14) e não há registro faltas 
disciplinares. Além disso, o Tribunal não utilizou fundamentos 
concretos, relacionados ao cumprimento da pena corporal, para justificar 
a realização do exame criminológico, destacando apenas elementos 
abstratos, ao mencionar a gravidade dos delitos praticados pelo 
executado e a sua reincidência, elementos que não podem ser mais 
avaliados na fase de execução, porquanto já sopesados pelo legislador, 
ao tipificar o crime e sua pena, e pelo julgador, ao fixar o quantum da 
reprimenda. Assim, não foi relatado, de forma concreta, em nenhum 
momento, o comportamento do executado na execução penal e suas 
eventuais faltas disciplinares, ou seja, não foram tecidos fundamentos 
concretos a justificar a realização do exame criminológico, devendo ser 
retomada a decisão do Juízo, de deferimento da progressão ao regime 
semiaberto.
5- Agravo Regimental não provido.
 

 
 
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 22 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO MINISTERIAL ESTADUAL. 
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. EXAME 
CRIMINOLÓGICO OBRIGATÓRIO. NOVA REDAÇÃO DADA 
PELA LEI Nº 14.843/2024. ILEGALIDADE. NORMA DE 
EXECUÇÃO PENAL DE CARÁTER MATERIAL PENAL. FATOS 
ANTERIORES À LEI. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS GRAVOSA.  
AUSÊNCIA DE FALTAS GRAVES. FUNDAMENTOS ABSTRATOS 
UTILIZADOS PELA CORTE DE ORIGEM. RECURSO 
IMPROVIDO.
1- A exigência de realização de exame criminológico para toda e 
qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, 
constitui novatio legis in pejus, pois incrementa requisito, tornando 
mais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à liberdade.2. 
A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do art. 
5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do 
Código Penal.3. No caso, todas as condenações do paciente são 
anteriores à Lei n. 14.843/2024, não sendo aplicável a disposição legal 
em comento de forma retroativa.4. Recurso em habeas corpus provido 
para afastar a aplicação do § 1º do art. 112 da Lei de Execução Penal, 
com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, determinando o retorno dos 
autos ao Juízo da execução para que prossiga na análise do pedido de 
progressão de regime (RHC n. 200.670/GO, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe 
de 23/8/2024).
2- No caso, segundo o juiz da execução penal, o recorrente já vinha 
cumprindo pena por fatos anteriores à referida modificação 
legislativa.  Portanto, não é possível incidir lei posterior, de caráter 
material, para prejudicá-lo. Com isso, o caso deve ser examinado nos 
moldes da legislação e jurisprudência prévias à Lei n. 14.843/2024.

Documento eletrônico VDA44404977 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 11/11/2024 11:58:50
Código de Controle do Documento: 303d1fd1-c91c-411c-bf77-85bdfe04b702



3-[...] 3. Sem razão o regimental, pois a decisão recorrida está de 
acordo com o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, uma 
vez que a gravidade abstrata, a longa pena a cumprir e a reincidência 
não constituem fundamentos idôneos a justificar a necessidade de 
realização de exame criminológico. Precedentes. 4. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no HC 696.604/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/10/2021, D Je 22/10/2021).
4- No caso, o Magistrado singular, na ocasião em que concedera a 
progressão ao regime semiaberto, relatou que o ora recorrente não 
possui faltas disciplinares. O próprio Tribunal coator registrou que a 
Secretaria de Administração Penitenciária atestou “bom” 
comportamento carcerário (14.6.2024, fls. 14) e não há registro faltas 
disciplinares. Além disso, o Tribunal não utilizou fundamentos 
concretos, relacionados ao cumprimento da pena corporal, para justificar 
a realização do exame criminológico, destacando apenas elementos 
abstratos, ao mencionar a gravidade dos delitos praticados pelo 
executado e a sua reincidência, elementos que não podem ser mais 
avaliados na fase de execução, porquanto já sopesados pelo legislador, 
ao tipificar o crime e sua pena, e pelo julgador, ao fixar o quantum da 
reprimenda. Assim, não foi relatado, de forma concreta, em nenhum 
momento, o comportamento do executado na execução penal e suas 
eventuais faltas disciplinares, ou seja, não foram tecidos fundamentos 
concretos a justificar a realização do exame criminológico, devendo ser 
retomada a decisão do Juízo, de deferimento da progressão ao regime 
semiaberto.
5- Agravo Regimental não provido.
 

 
 
 
 
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de 

São Paulo contra decisão monocrática de minha lavra que concedera a ordem de ofício, 

cassando o acórdão coator e determinando, em consequência, o restabelecimento da 

decisão proferida pelo Juízo das Execuções Criminais, de concessão da promoção ao 

regime semiaberto, com a dispensa do exame criminológico (e-STJ, fls. 43/50).

Na inicial do habeas corpus, a defesa havia pleiteado o afastamento da 

realização do exame criminológico determinada pelo TJ/SP e o restabelecimento da 

progressão de regime concedida em primeira instância pelo Juiz da Execução; e 

subsidiariamente, o direito de aguardar a realização do exame criminológico no regime 

semiaberto.
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Neste recurso, o parquet estadual sustenta que o artigo 112 da Lei de 

Execução Penal, Em seu § 1º, com a redação que lhe foi dada pelo Lei nº 14.843/2024, 

estabelece a necessidade de realização do exame criminológico, no caso de pedido de 

progressão de regime.

Explica que a natureza da regra é de caráter procedimental, não de natureza 

material, não guardando relação sequer com o tipo ou gravidade da infração penal 

cometida e, assim, é norma de aplicação imediata, ex vi do disposto no artigo 2º do 

Código de Processo Penal, sem que haja violação a irretroatividade da norma penal mais 

gravosa.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 46/49):

[...]
Respeitado o entendimento acima, entendo que deve ser modificado o voto.
O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido de 
que o art. 112 da Lei de Execução Penal, após a alteração trazida pela Lei n. 
10.792/2003, e ainda pela Lei mais recente n. 13.964/2019, não mais exige a 
submissão do apenado ao exame criminológico para a concessão de 
benefícios:

Art. 112 [...] § 1º Em todos os casos, o apenado só terá direito à 
progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada 
pelo diretor do estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a 
progressão (Redação dada pela Lei n. 13.964, de 2019).

Todavia, o Juiz da Execução, ou mesmo o Tribunal de Justiça, de forma 
fundamentada, pode determinar, diante das peculiaridades do caso, a 
realização do aludido exame para a formação do seu convencimento, nos 
termos do enunciado 439 da Súmula desta Corte, in verbis: Admite-se o 
exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 
motivada.
Como se pode ver do voto acima, não obstante o zelo da autoridade coatora, 
não foram utilizados fundamentos concretos, relacionados ao cumprimento 
da pena corporal, para justificar a realização do exame criminológico.
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Destacou apenas elementos abstratos, ao mencionar a gravidade dos delitos 
praticados pelo executado e a sua reincidência, elementos que não podem ser 
mais avaliados na fase de execução, porquanto já sopesados pelo legislador, 
ao tipificar o crime e sua pena, e pelo julgador, ao fixar o quantum da 
reprimenda.
Assim, não foi relatado, de forma concreta, em nenhum momento, o 
comportamento do executado na execução penal e suas eventuais faltas 
disciplinares.
Embora o Juiz executório não tenha juntado o boletim informativo, conforme 
solicitado, pude verificar, no site do Tribunal, processo de execução n. 
0003578- 16.2022.8.26.0158 (número informado pelo Juiz executório), a 
decisão do Juiz executório, deferitória da progressão ao regime semiaberto, 
com a dispensa do exame. Salientou o Magistrado singular, na ocasião, que a 
despeito dos crimes graves cometidos, o paciente não possui faltas 
disciplinares.
Assim, estando o Juiz mais perto dos fatos e diante da ausência de 
justificativa concreta pelo Tribunal coator, para a realização do exame, de 
rigor o restabelecimento da decisão primeva.
Esta Corte Superior de Justiça pacificou entendimento no sentido de que 
fatores relacionados ao crime praticado são determinantes da pena aplicada, 
mas não justificam diferenciado tratamento para a progressão de regime ou 
livramento condicional, de modo que o exame criminológico somente poderá 
fundar-se em fatos ocorridos no curso da própria execução penal. Confira-se:
[...]
Além disso, esta Corte já se manifestou no sentido de que a reincidência do 
executado não constitui fundamento idôneo a justificar a necessidade de 
realização de exame criminológico. E isso porque tal aspecto da conduta do 
preso já é devidamente mensurado e valorado no momento da imposição de 
pena. O mesmo vale para delitos pretéritos já acobertados pelo período 
depurador que eventualmente possam ser utilizados como maus antecedentes 
na primeira fase da dosimetria. Nesse sentido, entre outros, os seguintes 
julgados:
[...]
Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. No entanto, concedo 
a ordem de ofício, a fim de cassar o acórdão coator e determinar, em 
consequência, o restabelecimento da decisão proferida pelo Juízo das 
Execuções Criminais, de concessão da promoção ao regime semiaberto, com 
a dispensa do exame criminológico.
 

Em que pese o cuidado ministerial, a decisão agravada deve prosperar.

De fato, a Lei n. 14.843/2024 deu nova redação ao § 1º do art. 112 da Lei de 

Execuções Penais  ao dispor que: Em todos os casos, o apenado terá direito à progressão 

de regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 

estabelecimento, e pelos resultados do exame criminológico, respeitadas as normas que 

vedam a progressão.

Ocorre que, ao contrário do que argumenta o parquet, as normas relacionadas 
à execução são de natureza penal e, enquanto tais, somente podem incidir ao tempo do 
crime, ou seja, no momento em que a ação ou omissão for praticada (art. 4º do CP), salvo 
se forem mais benéficas ao executando, situação em que terão efeitos retroativos (art. 2º, 
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parágrafo único, do CP) (HC n. 926.021, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), DJe de 05/08/2024).

Relembre-se, em questão de progressão de regime, que já decidiu o Supremo 
Tribunal Federal que A lei que estabelece requisitos mais gravosos para concessão de 
progressão de regime não se aplica aos crimes cometidos antes da sua vigência, como 
ressai da pacífica jurisprudência desta Corte (RHC 221271 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, 
Primeira Turma, julgado em 09-05-2023).

Nesse sentido, verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça, pela mesma 
razão, considerou que a Lei n. 11.464/2007 não incide sobre os casos anteriores à sua 
publicação, uma vez que adicionou requisitos para progressão dos condenados por crimes 
hediondos, o que, ademais, culminou na edição do enunciado sumular n. 471/STJ, que 
assim dispõe:

Os condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes da 
vigência da Lei n. 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no art. 112 da Lei 
n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a progressão de regime 
prisional.

Depreende-se, portanto, da interpretação da nova redação do § 1º do art. 112 
da Lei de Execuções Penais, dada pela Lei n. 14.843/2024, a ocorrência de novatio legis 
in pejus, uma vez que tal alteração, sem dúvida alguma, pela literalidade da redação 
posta, tornou obrigatória a realização de exame criminológico ao acrescentar requisito 
impreterível e, por consequência, tornar forçosamente mais moroso o exame dos 
requisitos para a progressão de regime.

Desse modo, constata-se que a alteração legislativa promovida pela Lei n. 
14.843/2024, ao tornar obrigatório o exame criminológico para fins de progressão de 
regime, não pode ser aplicada retroativamente para atingir fatos praticados sob a égide da 
legislação anterior, como na hipótese, sob pena de afrontar o disposto nos art. 5º, XL, da 
Constituição Federal, e art. 2º do Código Penal.

Nesse sentido, confira-se o mais recente precedente desta Corte:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. CASOS COMETIDOS 
SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. PRECEDENTES.1. A exigência de 
realização de exame criminológico para toda e qualquer progressão de 
regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, constitui novatio legis in pejus, 
pois incrementa requisito, tornando mais difícil alcançar regimes prisionais 
menos gravosos à liberdade.2. A retroatividade dessa norma se mostra 
inconstitucional, diante do art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos 
termos do art. 2º do Código Penal.3. No caso, todas as condenações do 
paciente são anteriores à Lei n. 14.843/2024, não sendo aplicável a 
disposição legal em comento de forma retroativa.4. Recurso em habeas 
corpus provido para afastar a aplicação do § 1º do art. 112 da Lei de 
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Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, determinando o 
retorno dos autos ao Juízo da execução para que prossiga na análise do 
pedido de progressão de regime.(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 
23/8/2024).

No caso, segundo o juiz da execução penal, o recorrente já vinha cumprindo 

pena por fatos anteriores à referida modificação legislativa (e-STJ, fls. 14/15). Portanto,  

não é possível incidir lei posterior, de caráter material, para prejudicá-lo.

Com isso, o caso deve ser examinado nos moldes da legislação e 

jurisprudência prévias à Lei n. 14.843/2024, conforme foi feito na decisão agravada.

Foi fundamentado na decisão acima que o Magistrado singular, na ocasião em 

que concedera a progressão ao regime semiaberto, relatou que o ora recorrente não possui 

faltas disciplinares.

O próprio Tribunal coator registrou que a Secretaria de Administração 

Penitenciária atestou “bom” comportamento carcerário (14.6.2024, fls. 14) e não há 

registro faltas disciplinares (e-STJ, fl. 14).

Além disso, sustentei que o Tribunal não utilizou fundamentos concretos, 

relacionados ao cumprimento da pena corporal, para justificar a realização do exame 

criminológico, destacando apenas elementos abstratos, ao mencionar a gravidade dos 

delitos praticados pelo executado e a sua reincidência, elementos que não podem ser mais 

avaliados na fase de execução, porquanto já sopesados pelo legislador, ao tipificar o 

crime e sua pena, e pelo julgador, ao fixar o quantum da reprimenda. Assim, não foi 

relatado, de forma concreta, em nenhum momento, o comportamento do executado na 

execução penal e suas eventuais faltas disciplinares.

Em conclusão, não foram tecidos fundamentos concretos a justificar a 

realização do exame criminológico, devendo ser retomada a decisão do Juízo, de 

deferimento da progressão ao regime semiaberto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

VANESSA MORAIS KISS - DEFENSOR PÚBLICO - SP314903
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEONARDO VINÍCIUS GAMA DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : LEONARDO VINÍCIUS GAMA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

VANESSA MORAIS KISS - DEFENSOR PÚBLICO - SP314903
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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